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Anexo 4
Atores relevantes no tema da tecnologia

ESFERA  PÚBLICA

Federal Estadual

Administração direta
     MCTI
     MI
     MCidades
     MMA

Administração indireta
     ANA
     FUNASA
     DNOCS
     ELETROBRAS
     ANEEL
     INMETRO
     INPI
     CNPQ

Agências e bancos
públicos de fomento
    FINEP
    BNDES
    Caixa-FSA
    BANCO DO BRASIL

Administração direta (Secretarias)
     SEDEC/RN
     SDECTI/SP
     SERHMACT/PB
     SEPLAN-CTI/AM
     SETEC/AP
     SEDET/PI
     SECTI/BA
     SEMAC/MS
     SEPOG/RO
     SECTI/MA
     SECTTI/ES
     SDECT/RS
     SECTI/AL
     SECT/DF
     SECTEC/PA
     SECT/AC
     SECITEC/MT
     SDS/SC
     SECITECE/CE
     SEDECTI/TO (AGETEC)
     SECTEC/PE

     SECT/MG
     SECT/RJ
     SECTEC/GO
     SETI/PR
     SEDETEC/SE

Agência de fomento
DESENVOLVE SP

Administração indireta
     IPT

FAPs
     FAPEAL
     FAPEAM
     FAPEAP
     FAPEG
     FAPEMA
     FAPEMIG
     FAPEPI
     FAPERGS

     FAPERN
     FAPERO
     FAPES
     FAPESB
     FAPESC

     FAPESP
     FAPESPA
     FAPESQPB
     FAPITEC/SE
     FAPPR
     FAPT
     FUNCAP
     FUNDECT
     FAPEMAT
     FACEPE
     FAPAC
     FAPDF
     IACTI - RR

Municipal

IPP (Rio de Janeiro)

IMPUP (Palmas)
IPPUVR (Volta Redonda)
IPLANFOR (Fortaleza)
IPPLAN (São José dos Campos)
IPLAN-SM (Santa Maria)
CODEPLAN (Distrito Federal)
PLANURB (Campo Grande)
IPURB (Bento Gonçalves)

IMPLURB (Manaus)
IPUCON (Contagem)
IPPLAP (Piracicaba)
INCID (São Luis)
IPPUPB (Pato Branco)
IPUF (Florianópolis)
IPPUB (Blumenau)
IPLAN-PG (Ponta Grossa)

CODEPLA (Criciúma)

IPPUL (Londrina)
IPPUB (Betim)
IPPUC (Curitiba)
IPPUJ (Joinville)
IPLAN (Goiânia)
IPLAN (Dourados)
IPPUC (Caçador)

     FAPERJ

pesquisa e planejamento 
urbano existente em 
alguns municípios 
brasileiros, a exemplo de:
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OUTROS

OSCIPs, OPs, e OSs

CGEE
CBCS

ESFERA  PRIVADA

conselhos, fóruns e associações

ABNT
CONSECTI
Fórum de Secretários Municipais de CT & I
ABIPTI
ANIPES
ABRAVA
ANTP
CRESESB
CONFAP

Na esfera pública federal, se destacam, além 
obviamente do próprio MCTI, os ministérios 
do Meio Ambiente, das Cidades, e da Integra-
ção Nacional, devido aos vínculos explícitos 
de suas competências e funções com o tema 
do Programa. Vale destacar o papel das unida-
des da administração indireta (Fundações, 
Institutos) na implementação da agenda 
desses ministérios. 
No campo da pesquisa acadêmica, mais do 

-
sa no tema,  interessa sinalizar a relevância de 
programas continuados de grupos de investi-
gação que venham ou possam vir a gerar 
resultados no médio e longo prazo. O diálogo 
tanto na esfera estadual, destacando-se a 
rede das Fundações de Amparo à Pesquisa 
(FAPs) quanto na esfera municipal, com os 
Instititutos de Pesquisa e Planejamento 
Urbano (IPPUs) são de suma impotância para 
a pesquisa e produção de iniciativas articula-
das entre as unidades federativas.
Na esfera privada, assim como nas  organiza-
ções do tipo OSCIPs, OPs e assemelhadas, 
apesar de serem mais extensas e multifaceta-
das do que o levantamento apresenta, regis-
traram-se importantes atores com capacida-
de multiplicadora frente aos objetivos do 
Programa do MCTI. Cabe destacar a relevân-
cia estratégica desse grupo como potenciais 
parceiros e canais por onde implementar ou 
induzir o caminho das políticas públicas no 
tema do Programa.

Um Programa como este do MCTI, voltado para 
tecnologias para cidades sustentáveis e inclusão 
social, envolve pelo menos três domínios de 
atuação de atores: a pesquisa tecnológica básica 
e aplicada; a produção de artefatos artesanais, 
manufaturados ou industriais e; a aplicação, 

cidades junto àqueles cidadãos ainda menos 
atendidos pelas atuais ofertas do mercado.
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Anexo 5
Lista de siglas e acrônimos

ANA | Agência Nacional de Águas

ABES | Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental

ABIPTI | Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica e Inovação

ABNT | Associação Brasileira de Normas Técnicas

ABRAVA | Associação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento

ANEEL | Agência Nacional de Energia Elétrica

ANIPES | Associação Nacional das Instituições de Planejamento, Pesquisa e Estatística

ANTP | Associação Nacional de Transportes Públicos

BNDES | Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

BNH | Banco Nacional de Habitação

CAUs | Conselhos de Arquitetura e Urbanismo 

CBCS | Conselho Brasileiro de Construção Sustentável

CGEE | Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CNDU | Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano

CODEPLA | Companhia de Planejamento de Criciúma/SP

CODEPLAN | Companhia de Planejamento do Distrito Federal

CONAMA | Conselho Nacional do Meio Ambiente
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CONFAP | Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa

CONSECTI | Conselho Nacional dos Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência, Tecnologia e Inovação

COP-21 | 21ª Conferência das Partes

CREAs | Conselhos Regionais de Engenharia

CT&I | Ciência, Tecnologia e Inovação

CVT | Centros Vocacionais Tecnológicos

DASP | Departamento da Administração do Serviço Público 

DEARE | Departamento de Ações Regionais 

DF | Distrito Federal

DNOCS | Departamento Nacional de Obras Contra as Secas

EBTU | Empresa Brasileira de Transportes Urbanos

EC | Estatuto da Cidade

EM | Estatuto da Metrópole

Embrapa | Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

ENCTI | Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação

FACEPE | Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco

FAP | Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa

FAPAC | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Acre

FAPDF | Fundação de Amparo à Pesquisa do Distrito Federal

FAPEAL | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas

FAPEAM | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas
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FAPEAP | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá

FAPEG | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás

FAPEMA | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Maranhão

FAPEMAT | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Mato Grosso

FAPEMIG | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais

FAPEPI | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí

FAPERGS | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul

FAPERJ | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro

FAPERN | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Norte

FAPERO | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de  Rondônia

FAPES | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo

FAPESB | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 

FAPESC | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Santa Catarina

FAPESP | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPESPA | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Pará

FAPESQPB | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Paraíba

FAPITEC/SE | Fundação de Amparo à Pesquisa e à Inovação do Estado do Sergipe 

FAPPR | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Paraná

FAPT | Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Tocantins

FBCN | Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza

Finep | Financiadora de Estudos e Projetos

FUNASA | Fundação Nacional de Saúde
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FUNDECT | Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

Grosso do Sul

GEIPOT | Empresa Brasileira de Planejamento dos Transportes

GTI | Grupo de Trabalho Interministerial 

Habitat | Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Urbanos

IABs | Institutos de Arquitetos do Brasil

IACTI-RR | Instituto de Amparo à Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Roraima

IBAM | Instituto Brasileiro de Administração Municipal

ICLEI | Conselho Internacional para Iniciativas de Desenvolvimento Local

IICA | Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura

IMPLURB | Instituto Municipal de Ordem Social e Planejamento Urbano de Manaus/AM

IMPUP | Instituto Municipal de Planejamento Urbano de Palmas

INCID | Instituto Da Cidade, Pesquisa E Planejamento Urbano E Rural  de São Luís Ma

INCTs | Instituto Nacionais de Ciência e Tecnologia

INMETRO | Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

INPI | Instituto Nacional da Propriedade Industrial

IPLAN | Institutos de Planejamento 

IPLANFOR | Instituto de Planejamento de Fortaleza

IPP | Instituto Pereira Passos do Rio de Janeiro 

IPPLAN | Instituto de Pesquisa, Administração e Planejamento de São José dos Campos/SP
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IPPLAP | Instituto De Pesquisas E Planejamento De Piracicaba/SP

IPPUB | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano de Betim/MG

IPPUB | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano de Blumenau/SC

IPPUC | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano de Curitiba/ PR

IPPUJ | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano de Joinville/ SC

IPPUL | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano de Londrina/PR

IPPUPB | Instituto De Pesquisa E Planejamento Urbano De Pato Branco/PR

IPPUVR | Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Volta Redonda

IPT | Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo

IPUCON | Instituto de Planejamento Urbano Do Município De Contagem/MG

IPUF | Instituto De Planejamento Urbano De Florianópolis/SC

IPURB | Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Bento Gonçalves/RS

LED | Light Emitting Diode ( Diodo Emissor de Luz)

LRF | Lei de Responsabilidade Fiscal 

MMA | Ministério do Meio Ambiente

MCTIC | Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

MCidades | Ministério das Cidades

MOP-11 | Reunião das Partes no Protocolo de Quioto

MI | Ministério da Integração Nacional

MME | Ministério de Minas e Energia

MPOG | Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

MT | Ministério do Turismo
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NGPD | Núcleo de Gestão do Porto Digital

ODM | Objetivos do Milênio

ODS | Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

OMC | Organização Mundial do Comércio

ONU | Organização das Nações Unidas

OS | Organização Social

PAC | Programa de Aceleração do Crescimento

PCR | Prefeitura da Cidade do Recife

PCT | Projeto de Cooperação Técnica

PEN |Política Energética Nacional

PIB | Produto Interno Bruto

PLANURB | Instituto Municipal de Planejamento Urbano – Campo Grande/Ms

PPA | Plano Plurianual

PNBiod | Política Nacional de Biodiversidade

PNCURE | Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia

ção dos Efeitos da Seca

PNDR | Política Nacional de Desenvolvimento Regional

PNEA | Política Nacional de Educação Ambiental

PNC | Plano Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais

PND | Plano Nacional de Desenvolvimento

PNDR | Política Nacional de Desenvolvimento Regional

PNE | Plano Nacional de Energia
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PNH | Política Nacional Habitação

PNInf | Política Nacional de Informática

PNIr | Política Nacional de Irrigação

PNMA | Política Nacional do Meio Ambiente

PNMC | Política Nacional sobre Mudança do Clima

PNMCB | Política Nacional de Incentivo ao Manejo Sustentado e ao Cultivo do Bambu

PNMU | Política Nacional de Mobilidade Urbana

PNPDEC | Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

PNPS | Política Nacional de Participação Social

PNRH | Política Nacional de Recursos Hídricos

PNRS | Política Nacional de Resíduos Sólidos

PNSB | Política Nacional de Saneamento Básico

PNT | Política Nacional de Turismo

RNB | Renda Nacional Bruta

SAIC | Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental

SBF | Secretaria de Biodiversidade e Florestas

SDECT/RS | Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia do Rio Grande Do Sul

SDR | Secretaria de Desenvolvimento Regional

SDS/SC | Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina

SECIS | Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social

SECITEC/ MT | Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Mato Grosso

SECTEC/GO | Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Goiás
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SECTEC/PA | Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Pará

SECTEC/PE | Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de Pernambuco

SECTI/AL | Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação de Alagoas

SECTI/BA | Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação da Bahia

SECTI/MA | Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Maranhão

Espírito Santo

SDECTI/SP | Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação de São Paulo

SECITECE | Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior do Ceará

SECT/AC | Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Inovação do Acre

SECT/DF | Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Inovação do Rio de Janeiro 

SECT/MG| Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino SuperiorInovação de Minas Gerais

SECT/RJ | Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Inovação do Distrito Federal 

SEDEC | Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

SEDEC/RN | Secretaria Estadual de Defesa Civil/ Rio Grande do Norte

SEDECTI/TO | Secretaria Estadual do Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do 

Estado do Tocantins

SEDET/ PI | Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico do Piauí

SEDETEC/SE | Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia de Sergipe

SEDR | Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável

SEMAC/MS | Secretaria de Meio Ambiente, Cidades, Planejamento, Ciência e Tecnologia do Estado do 

Mato Grosso do Sul

SEMOB | Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana
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SENIR | Secretaria Nacional de Irrigação

SEPED | Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento

SEPIN | Secretaria de Política de Informática

SEPLAN-CTI/AM | Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

do Amazonas

SEPOG | Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão do Estado de Rondônia

SERFHAU | Serviço Federal de Habitação e Urbanismo

SERHMACT/PB | Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia 

da Paraíba

SETEC | Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação

SETEC/ AP | Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Amapá

SETI/PR | Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Paraná

SFRI | Secretaria de Fundos Regionais e Incentivos Fiscais

SG-PR | Secretaria- Geral da Presidência da República

SISNAMA | Sistema Nacional do Meio Ambiente

SMCQ | Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental

SNH | Secretaria Nacional de Habitação

SNSA | Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental

SPI | Secretaria de Planejamento e Investimento

SRHU | Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano

SUS | Sistema Único de Saúde

TIC | Tecnologia de Informação e Comunicação

UNFCCC | Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
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